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DECISÃO 

 

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário tempestivos, 

respectivamente às fls. 73/92 e 93/119, fundamentados nos artigos 105, III, “a”, e 102, 

III, “a”, da Constituição da República, interpostos contra os acórdãos de fls. 15/33 e 

60/67, assim ementados: 

 

 

“ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA 

APOSENTADA. PROFESSORA ESTADUAL. 

APOSENTADA. PISO SALARIAL NACIONAL. 

DIFERENÇAS SALARIAIS. APLICAÇÃO DOS 

INTERSTÍCIOS DE 12% ENTRE AS REFERÊNCIAS, 

A PARTIR DO VENCIMENTO-BASE 

PROPORCIONAL. Ação de obrigação de fazer cumulada 

com cobrança. Equiparação dos vencimentos da Autora 

com base no piso nacional estabelecido na Lei nº 

11.738/08, bem como pagamento de eventuais diferenças. 

Possibilidade de o titular do direito ajuizar ação própria 

em se tratando de direito individual homogêneo, de 

natureza divisível e de titularidade determinável, sem 

necessidade de suspender a lide até julgamento de ação 

civil pública coletiva sobre o mesmo tema. O artigo 2º, §3º, 
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da Lei nº 11.738/08, declarado constitucional pelo E. 

Supremo Tribunal Federal, determina a aplicação 

proporcional do piso salarial para os professores com carga 

horária de trabalho inferior a 40 (quarenta) horas 

semanais. A Lei nº 11.738/08 é de observância obrigatória 

para Estados e Municípios, porquanto editada pela União 

no exercício da competência privativa para legislar sobre 

diretrizes e bases da educação nacional, de modo que não 

há violação ao pacto federativo nem ofensa a autonomia do 

ente público estadual. A adesão do Estado do Rio de 

Janeiro ao regime de recuperação fiscal não afasta sua 

obrigação de cumprir os deveres impostos pela lei e por 

condenação judicial. Ausência de ofensa a dispositivos 

constitucionais e de legislação federal elencados no 

arrazoado defensivo, ou afronta às Súmulas Vinculantes 

nº 37 e 42. DESPROVIMENTO DO RECURSO.”; 

 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO 

CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. PISO 

SALARIAL DE PROFESSOR. ACÓRDÃO 

EMBARGADO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELO 

ESTADO. Embargos de declaração são cabíveis quando 

houver, no acórdão, erro material, obscuridade, 

contradição, ou quando for omitido ponto ou questão sobre 

o qual deveria ter se pronunciado o magistrado, de ofício 

ou a requerimento, na forma do que dispõe o artigo 1.022 
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do Código de Processo Civil. A decisão embargada 

apreciou todas as questões de mérito apresentadas ao 

Tribunal para conhecimento. De acordo com a súmula nº 

52 deste Tribunal de Justiça o julgador não está obrigado a 

enfrentar todos os dispositivos legais apontados pelas 

partes, desde que a decisão proferida se encontre 

devidamente fundamentada. Inocorrência das hipóteses 

constantes do art. 1.022 do Código de Processo Civil. 

Inconformismo que há de ser veiculado através de meio 

próprio. NÃO ACOLHIMENTO DO RECURSO.”. 

 

 

No recurso especial, os recorrentes pedem a concessão de efeito 

suspensivo e, no mérito, alegam violação aos artigos 1022, do CPC; 2º, §§ 1º e 3º; e 3º 

e 4º, da Lei 11.738/08; e aos artigos 19, 20 e 23 da LRF.  

 

No recurso extraordinário, os recorrentes pedem a concessão de efeito 

suspensivo e, na questão de fundo, afirmam ofensa aos artigos 1º, 18, 37, X, XIII e XV, 

39º, §§ 1º e 4º, 60, §4º, I e II, 61, §1º, “a”, 151, III, 167, II, e 169, §1º, I e II, da CRFB.  

 

 Decisão desta Terceira Vice-Presidência às fls. 123/129, deferindo o 

efeito suspensivo requerido. 

 

Contrarrazões ausentes, fl. 144. 

 

É o relatório. Passo a decidir. 
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No caso vertente, a questão suscitada nos autos é objeto de debate 

perante o Supremo Tribunal Federal, por meio do Tema 1.218 (“Recurso extraordinário 

em que se discute, à luz dos artigos 2º, 18, 37, X e XIII, e 169, § 1º, I e II, da Constituição 

Federal, a constitucionalidade da decisão judicial que concedeu a equiparação do salário-base 

do professor da educação básica do Estado de São Paulo ao piso nacional da categoria, 

estabelecido pela Lei 11.738/2008, com incidência escalonada nas diversas faixas, níveis e 

classe”), objeto do RE 1.326.541.       

   

A fixação desta tese está pendente de trânsito, o que impõe o 

sobrestamento dos recursos que cuidem de idêntica questão até a sua definição, 

cabendo à hipótese o sobrestamento dos recursos até o trânsito em julgado da tese 

vinculada ao Tema 1.218 STF.   

  

À vista do exposto, MANTENHO O EFEITO SUSPENSIVO 

DEFERIDO, até o julgamento do Recurso Extraordinário. Outrossim, determino o 

SOBRESTAMENTO de ambos os recursos até o trânsito em julgado da tese 

vinculada ao Tema 1.218, do Supremo Tribunal Federal. Anote-se junto ao 

NUGEPAC.  

 

Intimem-se as partes para a ciência dessa decisão. 

  

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 2025.  

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente  
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